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PROJETO DE LEI 01-00042/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)  
“Dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para as entidades filantrópicas de 
assistência social estabelecidas no município de São Paulo, e dá outras 
providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º - Isenta do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) os 
imóveis próprios ou locados, que estejam sob a posse das Organizações da 
Sociedade Civil de ‘ Interesse Público (OSCIP5), Entidades Sociais sem fins 
lucrativos e Organizações Sociais (OSs), desde que utilizados para o 
desenvolvimento de atividades de assistência e ação social.  
Parágrafo único. As organizações e entidades contempladas com o benefício 
estabelecido no caput deste artigo deverão apresentar, em cópia autenticada, a 
seguinte documentação:  
I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) por, no mínimo, dois 
anos;  
II- Comprovante de propriedade ou contrato de locação do imóvel, em nome da 
organização ou entidade;  
III- Certidão atualizada do estatuto social e ata da eleição da Diretoria referente os 
últimos dois anos, devidamente registrados;  
IV- Relatório de atividades do exercício anterior ao do pedido de isenção, 
programação das atividades do exercício em curso, atas e outros documentos 
comprobatórios do efetivo exercício;  
V- Balanço patrimonial e financeiro dos dois últimos exercícios anteriores ao pedido.  
VI- Declaração de cumprimento dos requisitos do artigo 14 do Código Tributário 
Nacional, no que couber.  
Art. 2º A entidade ou organização beneficiada com a isenção do pagamento do 
IPTU do imóvel locado deverá informar ao órgão competente quando ocorrer o 
término do contrato de locação, no prazo máximo de 30 dias a contar da data da 
extinção da obrigação, sob pena de arcar com o pagamento do valor 
correspondente ao período isento. Parágrafo único. A regra contida no caput, 
também deverá ser aplicável as entidades proprietárias do imóvel, que deverão 
informar ao órgão competente a venda do bem, no prazo acima estipulado, sob 
pena de arcar com o pagamento do valor correspondente ao período isento.  
Art. 3º Os benefícios fiscais previstos nesta lei serão pleiteados pelo contribuinte, 
entidades ou organizações, mediante requerimento protocolado junto ao 
Departamento de Rendas Imobiliárias da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico.  
Art. 4º - A isenção mencionada nos artigos anteriores será requerida anualmente, 
por declaração de continuidade da assistência social filantrópica e juntada de cópia 
das atas do exercício anterior, além da documentação exigida no parágrafo único 
do artigo 1º desta lei, e sua cassação se dará quando verificada a interrupção da 
condição que proporcionou o benefício.  
Art. 5º - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico.  
Art. 6º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário.  
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes.”  
 


